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ricontinental na sua forma

ção cultural, coincidência

histórica de unidades su

perpostas, continentalidade
explicada por um talento
marítimo e único império
dentro de suas fronteiras, o

Brasil pode, e deve, ser ex
plicado também pelos seus
feitos militares personifica
dos cm figuras emblemá
ticas de uma época, aconte
cimento ou instituição.
Afinal, não é difícil reco
nhecer que a falta ou o fra
casso de alguns deles pode
ria ter-nos trazido a um pa
tamar histórico bastante

diferente daquele em que
hoje nos colocamos face ao

passado e ao futuro.
As fortificações coloni

ais constituem um impor
tante capítulo da História
Militar do Brasil. Muitas

vezes silenciosa e, por que
não dizer, desconhecida,
essa página da nossa histó
ria foi decisiva para a for
mação de nossa nacionali
dade e representa, por ou
tro lado, uma tradição dis
tinta de outras nações e ins
tituições militares. Nossos
fortes, que começaram me
dievais, tiveram papel diver
so do representado pelos
castelos da Idade Média na

Europa. Confundem-se
com o processo geopolítico
da formação de nossas

fronteiras, enfrentaram ini
migos externos, ocasional
mente com a ajuda do in
dígena, antecipando-se mui
tas vezes à colonização, e

legaram à memória nacio
nal a imagem da defesa vi
toriosa, diferentemente do
ocorrido nos Estados Uni
dos. A participação militar
efetiva das fortificações no

Brasil acontece durante o

período colonial, chegando
ao clímax no século XVIII.

Portanto, a história das for-
tificações coloniais no Bra
sil é singular, pelo seu con
texto e conteúdo.

O instrumento de ação

mais evidente das fortifica-

ções coloniais foi o seu ar
mamento, através do qual
repeliam os assaltos ou cum
priam sua missão de defesa
ou controle de passagens.
No entanto, não se pode
deixar de incluir como ele

mentos de ação das fortifi-
cações, além do armamen

to propriamente dito, os
homens que as guarneciam
e as diretrizes políticas ou
estratégicas que orientaram

suas construção e manuten
ção. Estendc-sc assim o con
ceito de armamento como

instrumento de ação, levan

do-se em conta o que pode
ser chamado de armamen

to humano e armamento

político. Sem competência

profissional e vontade po
lítica de construir e manter,
as fortificações coloniais
jamais teriam se sustentado.
O primeiro tópico do

roteiro desta exposição. As
Fortifjcações na História
Militar do Brasil, destina-se
a caracterizar a importância
da sua atuação, como verda
deiras armas da nacionalida
de em sua fase embrionária.
O segundo tópico abor

da os armamentos típicos
das fortificações, consideran
do outros, além do canhão.
O terceiro tópico, mais

amplo e tema central desta
exposição, O Canhão e o
Artilheiro no Brasil do Sé
culo XVIII, completa nos
so tríplice enfoque - armas,
homens e política - que
permeia a trilogia que ani
ma todas as ações de uma
defesa nacional, em quais
quer tempos - Dever, Poder
e Querer.

AS FORTIFICAÇÕES
COLONIAIS NA HISTÓRIA
DO BRASIL

As fortificações estão
presentes na paisagem bra
sileira, muitas vezes em ple
na cidade, como monu

mentos testemunhais da
formação da nacionalidade.
No Brasil, elas se confun
dem com o canhão, que se
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tornou instrumento do

poder do Estado no século
XV, e esteve presente, des
de os primeiros momentos
no processo de colonização
brasileiro.

Antes de estudarmos as

fortificações coloniais,
com o foco no século

XVIII, devemos considerar

alguns antecedentes em
Portugal e no Brasil. Por
tugal já possuía, no século
XVI, um considerável po
der de fogo com as frotas
das índias. Uma das pri
meiras conseqüências da
perda de autonomia portu
guesa em 1580 foi o enfra

quecimento da sua artilha
ria, com o fechamento de
casas de pólvora, controle
das fundições pelos espa
nhóis e emprego de consi
derável parcela do materi
al de artilharia português
na Invencível Armada.

No Brasil, no auge da
Guerra Holandesa, os patri
otas empregaram, de forma

audaciosa, a artilharia do
Forte do Asseca, construído
sigilosamente, para bater
alvos terrestres e navais na
entrada do porto do Reci
fe, provocando efeito estra
tégico, com a retirada dos
holandeses de Itaparica para
acorrer à nova ameaça. Às
vésperas da Restauração, é
organizada, em Portugal, a

Aula de Fortificação e Ar
tilharia de Ribeira das Naus,
em 1679.

Mais de 840 fortifica

ções foram construídas na

América portuguesa, das
quais subsistem 119, algu
mas delas em bom estado

de conservação. Sua locali
zação no atual mapa brasi
leiro caracteriza a função
geopolítica que desempe
nharam. Observa-se o seu

adensamento nos pontos
críticos do território e o seu

lançamento estratégico nos
anecúmenos.

O ritmo de sua constru

ção variou ao longo de nos
sa história. Inicialmente,
observa-se uma crescente

fortificação, centrada no li
toral, que atingiu seu ápice
no final da Guerra Holan

desa. No início do século

XVIII, ocorre novo surto de

fortificação, que vai ter sua
máxima expressão na ex
pansão e consolidação das

fronteiras. Esse último pro
cesso foi particularmente
importante do ponto de
vista territorial, uma vez
que, além de incorporar
vastas regiões ao patrimô
nio nacional, manteve ínte
gro o Estado do Brasil, face
a perigosas tentativas de
amputação territorial no
sul pelos espanhóis e no
centro-sul pelos franceses.

OS ARMAMENTOS

DAS FORTIFICAÇÕES
COLONIAIS

Outros armamentos,
além do material de artilha
ria, guarneciam as fortifica
ções coloniais. Com a ado

ção do sistema de pedernei
ra, esses mosquetes e ba

camartes de muralha se tor

naram mais eficazes. Anteri

ormente, o sistema de me-

chas denunciava o número
e a presença das armas nas

muralhas, aspecto explora
do como ardil, em algumas
ocasiões da Guerra Holan
desa, pelos defensores.
O fogo do armamento

leve era muito importan
te para hostilizar as trin

cheiras de aproximação
nos sítios e deter os gol
pes de mão. Obstáculos

combinavam-se como o
fogo para tornar as forta
lezas no século XVIII num

importante elemento da
arte militar.

O CANHÃO E O

ARTILHEIRO NO BRASIL

DO SÉCULO XVIH

Produto de uma educa
ção, instrumento de poder
e senhor dos espaços geográ
ficos, o artilheiro no Brasil
do século XVIII teve uma

atuação que ultrapassou lar-
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gamente o limitado alcance
de suas bocas-de-fogo.

Para a compreensão des
se papel do artilheiro, é
importante considerar al
guns aspectos que caracte

rizaram aquele período em
terras brasileiras.

Em primeiro lugar, o
eixo econômico do Brasil

deslocou-se para o sudeste
e centro-oeste, devido à des

coberta das riquezas mine
rais - ouro e diamante. No

vas necessidades de seguran
ça, nas minas, estradas e

portos, surgiram desse des
locamento. Por outro lado,

a descoberta deu nova di

mensão à metrópole, parti
cularmente do ponto de
vista econômico, o que se
refletiu no incremento das

medidas de defesa da Co

lônia pelo Governo portu
guês, que agora, além de
dever, podia e queria, ain
da mais, fazê-lo.

Como ocorrera no sécu

lo XVII durante a Guerra

dos Trinta Anos, que escre
veu a sangue o endereço
do Brasil, nas palavras de
Gilberto Freyre, o século
XVIII trouxe novas infle

xões no poder mundial,
que se refletiriam no Brasil.
O foco do conflito dessa

vez foi a Região Sul. Logo
no início do século ocor

reu a Guerra de Sucessão

Espanhola, que trouxe as
agressões francesas, seguin
do-se mais tarde, entre 1756

e 1763, a tremenda confron
tação da Guerra dos Sete
Anos, conflito que pre-
figurou o equilíbrio de po
der mundial por quase du
zentos anos e definiu o

mapa das Américas. Não
haveria, como não há até

hoje, maneira de ficar o
Brasil fora do alcance de

um conflito desdobrado

no Atlântico Sul. O Rio de

Janeiro foi atacado em
1710 e 1711, estando a pon
to de ser invadido e ocupa
do em 1762. No sul, a fron

teira do vaivém oscilou, de

fato ou de direito, ao sabor

da sorte das armas. A Ilha

de Santa Catarina foi pivô
e alvo de diversas operações
militares, luso-brasileiras e

espanholas.
A administração do

Marquês de Pombal, ho
mem forte do Governo

português, entre 1750 e
1777, é outro ponto essen
cial para a compreensão
deste longo século XVIII no
Brasil, merecendo um des

dobramento adequado.
O primeiro aspecto que

marcou a administração de
Pombal, Primeiro-Ministro

de D. José I, foi a organiza
ção das Companhias de Co
mércio no norte e nordeste

do Brasil, que receberam o
monopólio comercial naque
las regiões segundo os obje
tivos da política econômica
de Pombal que visava ao for
talecimento do comércio e,
consequentemente, da eco-

Como ocorrera no

século XVI/ durante a

Guerra dos IHnta Anos, que

escreveu a sangue o endereço
do Brasil, nas palavras de
Gilberto Freyre, o século
XVIII trouxe novas inflexões
no poder mundial, que se
refletiriam no Brasil.

nomia de Portugal, pela pas
sagem do seu controle às
mãos de portugueses e brasi
leiros. A efetivação desse pro
jeto passava necessariamente
por um fortalecimento do
aparato militar.
A reforma educacional

em Portugal foi em grande
parte testada no Brasil, com
a substituição de processos
e agentes educacionais reli
giosos por laicos, o que ha
veria de repercutir na pro
dução de livros e tratados.

Para secularizar a Inqui
sição, Pombal estimulou a
Real Mesa Censória, desti
nada a controlar o que po

deria ser lido pelo público
português, mas também
para estimular o Iluminis-
mo e, de uma certa forma.
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estimular a entrada de ou

tras idéias no País, confor
me nos mostra o instigante
trabalho Kenneth Maxwell

- Marquês de Pombal. Para
doxo do Iluminismo.

Mas o aspecto mais im
portante para o Brasil du

rante essa administração
pombalina foi o estabeleci
mento de diretrizes geopo-
líticas que, combinadas às
outras medidas de Pombal,
configuraram o território
brasileiro. O executor des
sas diretrizes no norte e cen-

tro-oeste do Brasil foi nin

guém menos do que Men
donça Furtado, irmão do
próprio Pombal, Governa
dor do Grão-Pará até 1759.
Incentivos às manufaturas
e às plantações de algodão
e arroz foram acompanha
das por um vigoroso pro
cesso de fortalecimento
militar, mediante a constru
ção de fortalezas e organi
zação de milícias regionais.
No mapa correspondente,
pode-se verificar como a
fronteira oeste e norte bra
sileira foi delineada pela
ação de Pombal.

No centro-sul do País os

franceses atacaram, em
1710 e 1711, o Rio de Ja
neiro, tendo sucesso na se

gunda oportunidade, o que
causou enorme prejuízo à

cidade e à Coroa. Algum

tempo depois, os espanhóis,
inconformados com a cria

ção da Colônia do Sacra

mento, fundaram Mon

tevidéu e com esse ato se

lam, a médio prazo, o des
tino do posto avançado
português, que auferia con
sideráveis rendimentos a

Portugal com o contraban
do. Em 1736, o espanhóis
atacam a Colônia do Sacra

mento e o Brigadeiro Silva
Pais, incumbido do socor

ro à praça sitiada, toma a

inteligente iniciativa que se
mostraria vital para defini
ção do limite sul do Brasil

- a fortifícação de Rio Gran
de - seguida, a partir de
1739, pela fortifícação da
Ilha de Santa Catarina, o
trampolim brasileiro no
Atlântico Sul.

Os êxitos militares no

Rio Grande e Santa Catari

na favoreceram a ocupação
que levou ao Tratado de

Madri. Por sua vez, a efe
tivação do Tratado de Ma
dri exigiu ingentes esforços
e uma nova guerra, a Gua-

ranítica, travada contra as

lideranças indígenas que se
recusavam a aceitar a nova

soberania.

Rio Grande fortificada

proporcionava a base segu
ra para o avanço ao limite

natural próximo, o que foi
feito em 1762, com a cons

trução do Porte de Santa

Tereza, no Chuí.

O ataque bem-sucedido
de Duguay-Troin ao Rio de
Janeiro, em 1711, produziu
uma boa iconografia e agu
çou a velha ambição fran
cesa por uma colônia sul-

americana. Os amargos re
veses da Guerra dos Sete

Anos e a percepção france
sa de Portugal como uma
mera dependência britâni
ca, levaram a planos de um
ataque geral ao Rio de Ja
neiro em 1762, que acabou
não se concretizando. Os

esmero da espionagem fran
cesa pode ser aquilatado na
minúcia da elaboração de
uma planta da cidade e suas

fortificações, de acordo
com o pensamento militar

da época. O Rio de Janei
ro, em 1762, era, sem dúvi
da, uma presa tentadora, e
sua conquista, além de per
feitamente razoável, segun
do os relatórios de serviços
de inteligência, alteraria
profundamente o curso da
história do Brasil.

As fortificações no Rio
de Janeiro, reforçadas com a
criação do Terço de Artilha
ria e reformadas por diversas
obras, cumpriram o seu pa
pel dissuasório. A reforma
militar promovida por Pom
bal, com a atuação do Con
de de Lippe, estendeu-se ao
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Brasil, aonde chegaram mili
tares profissionais europeus,
como o Tenente-General

Bôhm e o engenheiro mili
tar Jacques Funk, este último
responsável pelo levanta
mento e reforma de inúme

ras fortificações.
As fortificações no Rio

Grande e Santa Catarina,

encetadas por Silva Pais,
foram decisivas para o esta
belecimento da fronteira

sul do Brasil. A Fortaleza de

Jesus, Maria e José, cons
truída em Rio Grande, foi

originalmente concebida
como um conjunto de qua
tro baluartes, cobrindo a

passagem no canal do Rio
Grande, ou sangradouro da
Lagoa dos Patos.

As fortificações de San
ta Cruz e São José da Ponta
Grossa, juntamente com a

de São José de Ratones, con
figuravam um conjunto
poderoso que defendia a
entrada da baía norte da Ilha

de Santa Catarina, que obri
gou a mobilização de mais
cem navios espanhóis para
sua conquista, em 1777.
Em 1762, inicia-se a re

ação espanhola no sul. Rio
Grande é conquistada, bem
como a margem norte do
canal. Segue-se a reconquis
ta, pelos luso-brasileiros, da
margem norte, quatro anos

depois, e a tentativa espa

nhola de conquista de Rio
Pardo, só não efetivada gra
ças às façanhas de Rafael
Pinto Bandeira. Os espa
nhóis retiveram Rio Gran

de e fortificaram Santa Te

cla, próximo à atual Bagé.
O Tratado de Madri pas
sou a ser, na prática, em de
corrência das ações milita

res, letra morta. A mili-
tarização da fronteira sul
produzira, a essa altura,
personalidades, figurinos e
tradições militares, como

as unidades de artilharia,

infantaria e os dragões do
Rio Grande, célula-máter

da nossa cavalaria nas cam

panhas sulinas.
O canal do Rio Grande

permanecia como o grande
divisor das forças espanho
las e luso-brasileiras, situa
ção inaceitável para os últi
mos. A transferência para o
Rio de Janeiro e, daí, para
o sul dos regimentos de li
nha Moura, Bragança e
Extremoz, por determina
ção de Pombal, permitiu que
os luso-brasileiros acumulas

sem suficiente poder de com
bate para reconquistar Rio
Grande, o grande objetivo
da guerra no sul. Isso acon
teceu entre 31 de março e 2

de abril de 1776, mediante

uma brilhante operação an
fíbia ordenada pelo Tenen
te-General Bôhm. O suces

so luso-brasileiro produziu
imediata reação castelhana,
partindo do Vice-Reinado
do Prata a portentosa expe
dição à Santa Catarina que,
conquistada, seria, no entan
to, devolvida por força do
Tratado de Santo Ildefonso,

que, mais uma vez ampara
do nas armas, delimitava os
domínios ibéricos na Amé

rica do Sul. Ficava, no en

tanto, a fronteira da linha
geral do Rio Grande asse
gurada. Estava finda a era
do canhão e do forte no
Brasil meridional.

Antes de findar-se o lon

go século XVIII português,
em 1807, com a emigração
da família real para o Brasil,
caudilhos rio-grandenses,

em meio às tropelias de mais
uma guerra européia, con
quistariam, em 1801, as Mis
sões, restabelecendo, pelas
armas, o Tratado de Madri.

No centro-oeste e no

norte desenvolvia-se, en-
trementes, um processo

distinto, onde a edificação
diligente e silenciosa se
antecipava aos combates.
Com uma percepção dig
na de povo navegador, os
portugueses ocupsram em

força pontos geográficos
que consolidaram uma
nova fronteira, estimula
dos pela política pomba-
lina dirigida e executada
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por homens do quilate de
Mendonça Furtado, Luis
de Albuquerque de Melo
Pereira e Cáceres e Ricar
do de Almeida Franco. O

Com uma percepção
digna de povo navegador, os
portugueses ocuparam em

força pontos geográficos que
consolidaram uma nova

fronteira, estimulados pela
política pomhalina dirigida e

executada por homens do
quilate de Mendotiça

Furtado, Luis de Albuquerque
de Melo Pereira e Cáceres e
Ricardo de Almeida Franco.

Forte Coimbra, atacado
em 1801, e o Forte Prínci
pe da Beira, jamais ataca
do devido ao seu porte,
são os exemplos maiores
dessa dissuasão pela ante
cipação geográfica-militar.

Salvador, que fora capi
tal do Brasil até 1763, não
teve sua defesa descurada

depois de tantos sofrimen
tos e em meio a renovadas

ameaças. O panorama so
cial da cidade incorporara
as fortifícações, como se
vê em conhecida icono

grafia da cidade de 1779.
Essas fortifícações, algu
mas construídas no século

XVI, compunham um con
junto formidável de defe
sas, que dissuadiu potenci

ais agressores. Miralles, em
sua notável História Mili

tar do Brasil, narra os su

cessivos esforços de gover
nadores para aperfeiçoar as
defesas da cidade, bem
como nos dá conta dos

não poucos sofrimentos
por que passava a tropa

numa extenuante rotina

de guardas, vigílias e tra
balhos de melhoria nas

fortifícações.
A Aula do Terço de Ar

tilharia do Rio de Janei
ro, reorganizada em 1740,

sistematizou o ensino de

artilharia e fortifícações
que se iniciara em 1699.

Nessa instituição, temos o
início do ensino superior
no Brasil, tomado como

raiz da Escola de Enge
nharia, do Instituto Mili
tar de Engenharia e da
Academia Militar das Agu
lhas Negras.

Antes mesmo de Pom

bal, o expoente paradoxal
do Iluminismo em Portu

gal, ascender ao poder, já
podia ser percebido, na
quele país, um crescente
espírito especulativo e
analítico que explica algu
mas iniciativas e presen
ças na vida cultural e ci

entífica da metrópole e da
Colônia. Uma delas foi,
sem dúvida, o Exaine do

Artilheiro, escrito em

1742, por José Fernandes
Pinto Alpoim, por ordem
do Governador Gomes

Freire de Andrade, que
fazia questão de cercar-se
de oficiais cultos e com
petentes. Dividido em

três partes e quatro apên
dices, o Exame do Arti
lheiro, procurava sistema
tizar os procedimentos
do artilheiro, podendo
ser considerado uma obra
precursora nas Américas.

Seu autor, o Brigadei
ro José Fernandes Pinto
Alpoim, destacara-se nas
campanhas peninsulares e
foi designado para exercer
a função de Sargento-Mor
do Terço de Artilharia do
Rio de Janeiro, cumulati
vamente com o cargo de
lente da Aula de Fortifi-
cação e Artilharia. Sua atu

ação se fez sentir em ou
tras áreas, como nos pro
jetos e fiscalização de di
versas obras no Rio de Ja
neiro e Minas Gerais.

Alpoim também comba

teu na Guerra Guaraní-
tica, provavelmente to
mando parte no combate
de Caiboté, em 1756, no
qual houve expressiva par
ticipação das artilharias
portuguesa e espanhola.

O Exame do Artilhei

ro é um tratado que des
creve detalhadamente o
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canhão, os instrumentos

do artilheiro, a munição,
a palamenta e as caracte
rísticas principais do ma
terial de artilharia, procu
rando padronizar os pro
cedimentos táticos e téc

nicos da Arma. Essa era

uma grande preocupação
da metrópole, formar qua
dros militares na Colônia

capazes por si só de de
fendê-la, uma situação que
sempre distinguiu o Bra
sil, particularmente sob a
ótica de Pombal, que dis
se ao Governo inglês que

os rebeldes norte-america

nos estavam fazendo com

as tropas inglesas o que os
fiéis vassalos de Vossa Ma

jestade fizeram contra os

holandeses.

CONCLUSÃO

No delineamento da

extensa fronteira brasilei

ra, o forte, o artilheiro e o

canhão tiveram honroso e

destacado papel. É impos
sível separá-los, a não ser
do ponto de vista didáti
co, para fins de estudo. A

compreensão do seu papel
deve ser integradora, unin
do as percepções educaci
onal, do Exame do Arti

lheiro, como produto de
um racionalismo sistema-

tizador; política, nas ações
de Gomes Freire e Pom

bal; militar, na determina

ção e competência dos que
construíram e defenderam

ao extremo, e cultural,

que, também através das
armas, engendrou uma so
ciedade colonial que dei
xava aos poucos de sê-lo
sem saber. Q

"Coragem é resistência ajo medoy
domínio do medo, e não OMSência do medo.

Mark Twain

'A guerra ê sempre uma falência da diplomacicu
Alberto da Costa e Silva

"Que é a bandeira? É um pano e é uma nação,
como a cruz é um madeiro e é toda uma fé."

Coelho Neto

yy

Tenhamos a coragem de nossos atos.
Monteiro Lobato
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ADN / N» 788 / 3« QUAD. DE 2000 - 127


